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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSUAL CIVIL – AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO 
DE  POSSE  –  MÁQUINA  CEDIDA  POR 
CONSIGNAÇÃO  PARA  REVENDEDORA  – 
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO – APELAÇÃO CÍVEL – 
PRELIMINAR  DE  LITISPENDÊNCIA  – 
INEXISTÊNCIA  DE  REPRODUÇÃO  DE 
PROCESSOS  –  REJEIÇÃO –  PRELIMINAR  DE 
JULGAMENTO  ULTRA PETITA – CONFIGURAÇÃO 
– NECESSIDADE DE DECOTE – ACOLHIMENTO – 
MÉRITO –  ATAQUE  À  VERBA  HONORÁRIA  – 
APLICAÇÃO  DO  ART.  20,  §4º,  DO  CPC  – 
EQUIDADE  –  LIBERDADE  DE  PARÂMETRO   - 
PRECEDENTES  DO  STJ  -  NECESSIDADE  DE 
REDUÇÃO,  CONSIDERANDO  A  ATIVIDADE 
DESEMPENHADA PELO CAUSÍDICO DO AUTOR E 
A  BAIXA  COMPLEXIDADE  DA  CAUSA  – 
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  557,  §1º-A,  DO  CPC  – 
PROVIMENTO DO RECURSO.

-  Inexistindo a reprodução de ação idêntica a outra 
que  já  está  em  curso,  não  há  que  se  falar  em 
litispendência.

-  Verificando-se  a  ocorrência  de  julgamento  ultra 
petita (sentença que determina a reintegração do bem 
ainda  lacrado  sem  haver  pedido  nesse  sentido), 
admite-se  o  decotamento  do  provimento  judicial 
concedido  em  maior  extensão  do  que  o  pedido 
formulado.
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- Considerando a liberdade conferida ao julgador para 
utilizar o parâmetro de arbitramento, por equidade, da 
verba  honorária,  entende-se  ser  necessária  a 
minoração  daquela  fixada  na  sentença  de  primeiro 
grau, haja vista a baixa complexidade da causa e o 
trabalho desempenhado pelo causídico do autor.

Vistos, etc.

Andrade  Máquinas  Ltda.  ajuizou  ação  de  reintegração  de 
posse em face de Meryelle Medeiros Batista, alegando que atua no ramo de 
comércio de máquinas em geral e a promovida na revenda de máquinas de 
costura.

Assevera  que  entregou  à  promovida,  em consignação,  uma 
máquina de bordar automática, no valor de R$ 13.704,11 (treze mil setecentos 
e quatro reais e onze centavos), entretanto, passados mais de dois anos, o 
citado  equipamento  não  foi  devolvido,  muito  menos  o  seu  valor 
correspondente.

Informa  que,  após  algumas  tentativas  de  resolução  da 
celeuma,  encaminhou  notificação  extrajudicial,  permanecendo  a  ré  inerte, 
razão pela qual requer a reintegração de posse do bem sob discussão.

Devidamente  citada,  a  demandada  não  apresentou 
contestação.

O  Juiz  de  primeiro  grau  decretou  a  revelia  da  ré,  julgando 
procedente o pedido, para determinar a reintegração de posse do bem ainda 
lacrado.

Irresignada  com  o  teor  da  decisão,  a  promovida  manejou 
recurso  apelatório,  suscitando,  preliminarmente,  a  litispendência  e  o 
julgamento ultra petita. No mérito, ataca a fixação dos honorários advocatícios 
em 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa e pugna pelo provimento do 
apelo.

Intimado  para  contra  arrazoar,  o  autor  cumpriu  a  diligência, 
rechaçando a tese recursal e requerendo a manutenção do decisum.

A  douta  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pela  rejeição  da 
preliminar  de litispendência  e acolhimento da prefacial  de julgamento  ultra 
petita, abstendo-se de opinar sobre o mérito recursal.

É o relatório.

DECIDO.

De  início,  aprecio  as  questões  preliminares  suscitadas  pela 
recorrente. Esta afirma que existe litispendência entre a presente demanda e 
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a  ação  de  cobrança  de  comissão  mercantil,  ajuizada  sob  o  nº  06363-
81.2013.815.0251, em trâmite na 7ª Vara da Comarca de Patos.

Como se sabe, a litispendência ocorre  “quando se reproduz 
ação idêntica a outra que já está em curso.”  (Nelson Nery Júnior e Rosa 
Maria de Andrade de Andrade Nery – Código de Processo Civil Comentado – 
11ª edição – Editora Revista dos Tribunais – p. 594)

Com lastro nessa definição, é notória a ausência da alegada 
litispendência,  pois,  na  presente  demanda,  ajuizada  pela  recorrida, 
pretende-se a reintegração de bem remetido à apelante para que servisse de 
mostruário  para vendas,  enquanto na outra ação,  aforada pela insurgente, 
busca-se o pagamento de comissão decorrente das mencionadas vendas.

Desse  modo,  observa-se  claramente  a  falta  de  qualquer 
reprodução dos feitos, merecendo ainda ser destacado que, no caso, também 
não  há  conexão,  diante  da  patente  divergência  entre  as  causas  de  pedir 
(reintegração de bem usado como mostruário  e cobrança de comissão de 
bens alienados). Isso posto, rejeito a preliminar.

Já com relação à prefacial  de julgamento  ultra  petita,  penso 
que esta  rende  acolhida,  eis  que,  em nenhum momento,  foi  requerido  na 
inicial que o equipamento fosse reintegrado de forma lacrada.

Diante disso, penso que o capítulo da sentença que determinou 
a entrega lacrada da máquina ultrapassou os limites da lide, merecendo, por 
isso, ser decotado da parte dispositiva, assim como já decidiu o STJ:

RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO  DE  RESPONSABILIDADE 
CIVIL  -  AQUISIÇÃO  DE  UNIDADE  IMOBILIÁRIA  EM 
CONSTRUÇÃO  -  ENTREGA DO IMÓVEL COM ATRASO  - 
DEFEITOS  NA  CONSTRUÇÃO  -  DESCUMPRIMENTO  DO 
CONTRATO  PELO  CONSTRUTOR  -  DANO  MATERIAIS  E 
MORAIS  -  COMPENSAÇÃO  COM  ANTECIPAÇÃO  DA 
QUITAÇÃO  DO  DÉBITO  TOTAL  DO  IMÓVEL  -  DECISÃO 
ULTRA  PETITA  -  OCORRÊNCIA  -  RECURSO  ESPECIAL 
PARCIALMENTE  PROVIDO.  1.-  Configura-se  julgamento 
ultra petita quando o julgador decide a demanda além dos 
limites do pedido formulado petição inicial. 2.- Verificando-
se  a  ocorrência  de  julgamento  ultra  petita,  admite-se  o 
decotamento do provimento judicial concedido em maior 
extensão do que o pedido formulado. 3.- Recurso Especial 
provido em parte para decote de condenação a fato não 
constante  do  pedido,  bem  como  para  decotar  assim  a 
condenação  por  danos  morais.  (REsp  1352962  /  PB  – 
Relator(a)  Ministro  SIDNEI  BENETI  -  Órgão  Julgador  T3  - 
TERCEIRA TURMA - Data do Julgamento 07/05/2013 - Data 
da Publicação/Fonte DJe 20/05/2013)

PROCESSUAL  CIVIL.  JULGAMENTO  ULTRA  PETITA. 
DECOTE  DO  EXCESSO.  1.  Caracterizado  o  provimento 
ultra petita, não é necessário anular a sentença, basta que 
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seja  decotada  a  parte  na  qual  a  decisão  se  excedeu. 
Precedentes. 2. Agravo regimental não provido. (AgRg no 
AREsp 153754 / PE – Relator(a) Ministro CASTRO MEIRA - 
Órgão Julgador T2  SEGUNDA TURMA - Data do Julgamento 
04/09/2012 - Data da Publicação/Fonte DJe 11/09/2012)

Desse modo, acolho a preliminar, unicamente para afastar a 
a entrega lacrada do bem no dispositivo da sentença.    

No  que  se  refere  ao  mérito  recursal,  a  única  irresignação 
refere-se à condenação em honorários advocatícios, fixados em 20% (vinte 
por  cento)  sobre  o  valor  da  causa  (R$  13.704,11),  o  que  equivale  a 
R$ 2.740,82 (dois mil setecentos e quarenta reais e oitenta e dois centavos).

Em primeiro lugar, verifica-se que o decisum fez uso apenas do 
art. 20, §3º, do CPC1, para arbitrar a verba honorária, o que, de logo, constitui 
um equívoco.

É  que,  no  caso,  como  não  houve  qualquer  pedido 
condenatório,  os  honorários  devem  ser  fixados  de  forma  equitativa,  nos 
termos do art. 20, §4º, do CPC, sendo livre a utilização do parâmetro a ser 
utilizado  pelo  julgador  para  o  arbitramento.  A  norma  aplicável  está  assim 
transcrita:

“Art. 20. […].

§  4o  Nas  causas  de  pequeno  valor,  nas  de  valor 
inestimável,  naquelas em que não houver condenação ou 
for  vencida  a  Fazenda  Pública,  e  nas  execuções, 
embargadas  ou  não,  os  honorários  serão  fixados 
consoante  apreciação  eqüitativa  do  juiz,  atendidas  as 
normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior.” 

Sobre  o  tema,  a  jurisprudência  de  manifesta  no  seguinte 
sentido:

“[...]. Esta Corte possui jurisprudência pacífica no sentido 
de que a fixação dos honorários advocatícios, fundada no 
art.  20,  §  4º,  do  CPC,  não  está  adstrita  aos  parâmetros 
previstos no § 3º do mesmo artigo (10% e 20%). […].” (STJ - 
REsp 1375609 / RJ – Relator(a) Ministra ELIANA CALMON  - 
Órgão Julgador T2 - SEGUNDA TURMA - Data do Julgamento 
17/10/2013 - Data da Publicação/Fonte DJe 24/10/2013)

“[…].  Os  honorários  advocatícios  em  desfavor  do 
embargado foram arbitrados mediante juízo de equidade 

1 Art. 20.
[…].
      § 3º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por cento (10%) e o máximo de vinte 
por cento (20%) sobre o valor da condenação, atendidos:
a) o grau de zelo do profissional;
b) o lugar de prestação do serviço;
c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o 
seu serviço.
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(art. 20, § 4º, do CPC). Para esse mister, o magistrado não 
está  adstrito  a  nenhum  critério  específico,  e  pode,  para 
tanto, adotar como parâmetro o valor da condenação, da 
causa, ou, ainda, quantia fixa. […].” (STJ - EDcl na AR 4805 / 
SP  –  Relator(a)  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO  -  Órgão 
Julgador  S2  -  SEGUNDA  SEÇÃO  -  Data  do  Julgamento 
09/10/2013 - Data da Publicação/Fonte DJe 14/10/2013)

“EMBARGOS  DA  EMPRESA.  PROCESSUAL  CIVIL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.  AUSÊNCIA  DE  CONDENAÇÃO. 
EQUIDADE. 1. Não havendo condenação, a legislação não 
vincula  o  julgador  a  nenhum  percentual  ou  valor  certo. 
Cabendo ao julgador arbitrar a verba honorária, utilizando 
percentuais sobre o valor  da causa ou, ainda,  fixá-la em 
valor determinado. […].”  (STJ - EDcl nos EDcl no AgRg no 
REsp  1053095  /  SP  –  Relator(a)  Ministro  HUMBERTO 
MARTINS - Órgão Julgador T2 - SEGUNDA TURMA - Data do 
Julgamento  16/10/2012  -  Data  da  Publicação/Fonte  DJe 
25/10/2012)

Assim,  fazendo  uso  da  disposição  legal  e  dos  precedentes 
acima grafados, bem como das alíneas “a” a “c” do §3º, creio que o montante 
da verba honorária deve ser reduzido, pois o causídico do recorrido se limitou 
a  elaborar  a  inicial,  os  embargos  declaratórios  contra  a  sentença  e  as 
contrarrazões recursais,  além de inexistir  qualquer  complexidade na causa 
que justifique a fixação naquele montante.

Em razão disso, considerando a liberdade conferida ao julgador 
para o arbitramento, por equidade, da verba honorária e as peculiaridades 
que o caso apresenta, entendo ser necessária a minoração daquela para 10% 
(dez por cento) sobre o valor da causa.

Ante todo o exposto, acolho a preliminar de julgamento ultra 
petita, decotando da sentença a necessidade de reintegração lacrada do 
bem  e,  no  mérito,  nos  termos  do  art.  557,  §1º-A,  do  CPC,  e  da 
jurisprudência  do  STJ,  dou  provimento  ao  recurso,  para  reduzir  os 
honorários  advocatícios  para  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  da 
causa.

 P.I.

João Pessoa, 06 de agosto de 2014.

Des. José Aurélio da Cruz
                 Relator
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